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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS. DIREITO 
AO BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
que descabe a exigência de demonstração da dependência econômica para o 
pagamento da pensão prevista no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1958.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS. DIREITO 
AO BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
que descabe a exigência de demonstração da dependência econômica para o 
pagamento da pensão prevista no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1958.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

            MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO contra a decisão que deu provimento ao recurso especial de MARIA LUIZA 

JUNQUEIRA AYRES, a fim de reconhecer seu direito ao recebimento da pensão.

Argumenta a parte agravante o seguinte: a) legalidade da supressão da 

pensão da Lei 3.373/1958 na ausência de dependência econômica em relação ao 

instituidor; e b) "a participação em sociedade de advogados descaracteriza a 

dependência econômica da pensionista em relação ao instituidor da pensão, ensejando 

a extinção irreversível do direito à percepção do sobredito benefício, nos termos da 

Súmula 285 do TCU, editada após a revogação da Súmula 168" (fl. 585).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento 

do agravo interno pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Conforme anteriormente afirmado, o entendimento desta Corte Superior, 

ajustado à recente orientação do Supremo Tribunal Federal, é no sentido de que 

descabe a exigência de demonstração da dependência econômica para o pagamento 

 da pensão prevista no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1958.

Nesse sentido: 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
RESTABELECIMENTO DE PENSÃO POR MORTE C/C PEDIDO DE 
TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N.3/STJ. SÚMULA N. 568/STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de restabelecimento de pensão por 
morte c/c pedido de tutela antecipada de urgência. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.
II - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 
3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, com base em interpretação teleológica protetiva do 
parágrafo único do art. 5° da Lei n. 3.373/1958, é de rigor o 
reconhecimento à filha maior de 21 anos solteira não ocupante de cargo 
público permanente, no momento do óbito da condição de beneficiária 
da pensão por morte temporária, independentemente da comprovação 
de dependência econômica com o instituidor do benefício. Confira-se: 
AgInt no REsp n. 1.869.178/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 23/6/2020; AgInt no REsp 
n. 1.859.489/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 15/6/2020, DJe 22/6/2020.
[...]
VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 2.116.611/RN, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/5/2024, DJe 
de 29/5/2024).
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SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS. DIREITO AO BENEFÍCIO. SÚMULA 
N. 83/STJ. COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - No que se refere à decadência administrativa para a revisão do ato 
de concessão de pensão ocorrida há mais de 30 anos, o STJ pacificou 
orientação afirmando que a autotutela administrativa dos atos - 
anuláveis ou nulos - de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários está sujeita ao prazo de decadência quinquenal.
III - Quanto ao mérito da questão, o acórdão do tribunal de origem 
destoa da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
afirmando possuir a filha solteira maior de 21 anos e não ocupante de 
cargo público efetivo direito à pensão temporária prevista no art. 5ª, 
parág. único, da Lei n. 3.378/1958, independente do óbito do instituidor 
do benefício ser superveniente à maioridade da filha.
IV - O acórdão recorrido também destoa do entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual a necessidade de comprovação da 
dependência econômica em relação ao instituidor do benefício não se 
aplica à hipótese dos autos, uma vez que, nos termos da Lei n. 
3.373/1958, deve ser deferido o pensionamento à filha solteira, não 
ocupante de cargo público permanente.
V - O Supremo Tribunal Federal analisando o tema em debate, firmou o 
entendimento segundo o qual reconhecida a qualidade de dependente 
da filha solteira maior de vinte e um anos em relação ao instituidor da 
pensão e não se verificando a superação das condições essenciais 
previstas na Lei n.º 3.373/1958, que embasou a concessão, quais 
sejam, casamento ou posse em cargo público permanente, a pensão é 
devida e deve ser mantida, em respeito aos princípios da legalidade, da 
segurança jurídica e do tempus regit actum.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.934.727/RJ, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 18/8/2022).
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Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.891.370 / RJ
Número Registro: 2020/0214934-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01639936020174025101 1639936020174025101 201751011639931

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LUIZA JUNQUEIRA AYRES
ADVOGADO : LUCIANA ESTEVES LIMA ROCHA REIS - RJ032129
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA LUIZA JUNQUEIRA AYRES
ADVOGADO : LUCIANA ESTEVES LIMA ROCHA REIS - RJ032129

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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